PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM CIÊNCIA DO SOLO – PPGCS
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 01/2026 – PPGCS
Regulamenta a validação de disciplinas, o aproveitamento de créditos e a dispensa de atividades acadêmicas no Programa de Pós-Graduação em Ciência do Solo – PPGCS.
O Colegiado do Programa de Pós-Graduação em Ciência do Solo – PPGCS, da Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC, no uso de suas atribuições e considerando o disposto no Regimento Geral da Pós-Graduação stricto sensu da UDESC,
RESOLVE:
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Esta Instrução Normativa regulamenta os procedimentos para:
I – validação de disciplinas por equivalência;
II – aproveitamento de créditos de disciplinas ou componentes curriculares não equivalentes; e
III – dispensa de atividades acadêmicas, nas hipóteses previstas nesta Instrução Normativa e nas demais normas do PPGCS.
Art. 2º Para fins desta Instrução Normativa:
I – validação de disciplina é o reconhecimento de componente curricular cursado anteriormente ao ingresso do discente no PPGCS, que apresentem equivalência com disciplina da matriz curricular;
II – aproveitamento de créditos é o reconhecimento de créditos de disciplinas ou componentes curriculares que não sejam equivalentes à matriz curricular do PPGCS, mas que sejam reconhecidos pelo CPG como relevantes à formação do discente; e
III – dispensa é a desobrigação do discente do cumprimento de determinada atividade acadêmica prevista no curso, nas hipóteses estabelecidas pelo PPGCS e pelas normas institucionais vigentes.
Art. 3º Poderão ser validadas ou aproveitadas disciplinas cursadas anteriormente ao ingresso do discente no curso, desde que atendidos os requisitos desta Instrução Normativa e do Regimento Geral da UDESC.
DA VALIDAÇÃO DE DISCIPLINAS
Art. 4º A validação por equivalência será concedida quando houver compatibilidade mínima de 75% (setenta e cinco por cento) dos conteúdos e carga horária igual ou superior à da disciplina correspondente do PPGCS.
§ 1º A equivalência não será determinada exclusivamente pela semelhança entre os títulos das disciplinas, mas deverá considerar a ementa, o conteúdo programático, a carga horária, os objetivos e, quando pertinente, a bibliografia da disciplina.
Art. 5º Poderão ser validadas disciplinas cursadas:
I – no próprio PPGCS, inclusive em curso anterior não concluído;
II – em outros Programas de Pós-Graduação da UDESC;
III – em Programas de Pós-Graduação stricto sensu de outras instituições brasileiras recomendados pela CAPES e reconhecidos pelo CNE; e
IV – em instituições estrangeiras reconhecidas em seus países de origem.
Art. 6º A disciplina validada será registrada como a disciplina correspondente da matriz curricular do PPGCS, com o respectivo número de créditos previsto no plano de curso.
Art. 7º O CPG poderá aprovar tabela de equivalência de disciplinas, cuja aplicação poderá ser realizada pela SECEPG e pela CP, sem necessidade de nova deliberação individual do CPG.
DO APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS
Art. 8º Poderão ser aproveitados créditos de disciplinas ou componentes curriculares não equivalentes à matriz curricular do PPGCS, desde que reconhecidos pelo CPG como relevantes para a formação do discente.
Parágrafo único. Incluem-se nesta modalidade as disciplinas anteriormente ofertadas pelo próprio PPGCS que tenham sido extintas ou alteradas de forma que não mantenham equivalência com as disciplinas da matriz curricular vigente, em decorrência de atualizações ou reformas curriculares.
Art. 9º O total de créditos passíveis de validação e aproveitamento, consideradas conjuntamente as duas modalidades, é definido nos Projetos Pedagógicos do PPGCS.
DA DISPENSA
Art. 10. A dispensa consiste na desobrigação do discente do cumprimento de determinada atividade acadêmica prevista no curso, nas hipóteses estabelecidas pelo PPGCS e pelas normas institucionais vigentes.
Art. 11. Poderá ser concedida dispensa:
I – do estágio em docência, quando o discente comprovar exercício profissional como docente em curso de nível superior, observados os critérios estabelecidos pelo PPGCS;
II – do exame de proficiência em língua estrangeira, mediante apresentação de certificado ou documento comprobatório que atenda aos critérios estabelecidos nesta Instrução Normativa.
§ 1º Para fins de dispensa do estágio em docência, a comprovação da atividade docente deverá demonstrar o exercício da docência em nível superior e atender à carga horária mínima estabelecida pelo PPGCS.
§ 2º Poderá ser dispensado do exame de proficiência no idioma inglês o(a) pós-graduando(a) que apresentar certificado de um dos seguintes exames, com as respectivas pontuações mínimas:
a) TEAP (Test of English for Academic Purposes): mínimo de 50 pontos;
b) IELTS (International English Language Testing System): mínimo de 5,5;
c) TOEFL (Test of English as a Foreign Language):
1. Paper-based (ITP): mínimo de 420 pontos;
2. Internet-based (iBT): mínimo de 65 pontos.
d) WAP (Writing for Academic Purposes): mínimo de 50 pontos;
e) DET (Duolingo English Test): mínimo de 105 pontos, desde que o certificado tenha validade de até 2 (dois) anos e seja compartilhado diretamente com o Programa por meio da plataforma oficial do exame.
§ 3º Também poderão ser aceitos, para fins de comprovação de proficiência em língua inglesa, testes de proficiência realizados por Programas de Pós-Graduação stricto sensu recomendados pela CAPES, desde que atendidos os critérios de nível e pontuação estabelecidos pelo PPGCS.
§ 4º Para a proficiência em outros idiomas, conforme previsto para o curso de Doutorado, poderá ser apresentado certificado de exame oficial de proficiência realizado em instituição reconhecida, que comprove a capacidade de compreensão e redação de textos no referido idioma.
§ 5º Poderá ser dispensado do exame de proficiência em língua portuguesa o(a) pós-graduando(a) estrangeiro(a) que apresentar certificado de proficiência em língua portuguesa para estrangeiros (CELPE-Bras), nos níveis intermediário ou superior, ou que seja oriundo de país cuja língua nativa seja o português.
§ 6º Os certificados e documentos apresentados para fins de dispensa deverão permitir a identificação do exame realizado, da instituição responsável, da pontuação ou nível obtido e, quando aplicável, do prazo de validade.
Art. 12. O pedido de dispensa deverá ser protocolado pelo discente junto à SECEPG, acompanhado da documentação comprobatória correspondente e da anuência do orientador.
Art. 13. Os pedidos de dispensa serão analisados pela Comissão de Validação e Aproveitamento e submetidos à aprovação do CPG, observados os critérios estabelecidos nesta Instrução Normativa e nas demais normas vigentes do PPGCS e da UDESC.
Parágrafo único. A dispensa não gera créditos para fins de integralização curricular e não substitui outras atividades ou componentes curriculares exigidos pelo plano de curso, salvo quando expressamente previsto nas normas do PPGCS.
DOS PROCEDIMENTOS E DO REGISTRO ACADÊMICO
Art. 14. O pedido de validação ou aproveitamento deverá ser apresentado pelo discente à SECEPG, com anuência do orientador, e será analisado pela Comissão de Validação e Aproveitamento, sendo submetido à aprovação do CPG.
§ 1º O pedido deverá ser acompanhado de:
I – histórico escolar ou documento oficial que comprove a aprovação;
II – ementa ou programa da disciplina, contendo conteúdo programático e carga horária; e
III – demais documentos necessários à análise do pedido, a critério da Comissão de Validação e Aproveitamento.
Art. 15. O registro das disciplinas validadas ou dos créditos aproveitados observará o Regimento Geral da UDESC e os procedimentos do sistema acadêmico institucional.
Parágrafo único. Para disciplinas cursadas fora da UDESC, será utilizado, quando aplicável, o conceito AC – Aproveitamento de crédito em disciplina cursada fora da UDESC, conforme as normas institucionais.
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 16. Os casos omissos serão resolvidos pelo CPG, observadas as disposições do Regimento Geral da Pós-Graduação Stricto sensu da UDESC.
Art. 17. Fica revogada a Instrução Normativa nº 01/2021 – PPGCS.
Art. 18. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua aprovação pelo Colegiado do Programa de Pós-Graduação em Ciência do Solo.


Lages, 27 de agosto de 2026.

Jackson Adriano Albuquerque
Coordenador(a) do Programa de Pós-Graduação em Ciência do Solo
